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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

 

ATOS DO COMCIT - 020/2018 
 

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 
atos. 

 
SÚMULA nº 002/COMCIT, de 30  de julho de 2018.  

 
“Não obstante o fato gerador da TLF ocorrer anualmente em 1º 
(primeiro) de janeiro, considerando que a Lei Municipal nº 3.000/2011 

não prevê pagamento proporcional da TLF ao cadastro que será baixado 
no decorrer do exercício, por interpretação sistemática dos arts. 191 e 

196 do CTM, é medida de justiça conceder ao contribuinte o prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar do fato gerador da TLF, para solicitar a baixa 

cadastral sem incidência da referida taxa no exercício financeiro 
corrente.”  
 

Colocada em apreciação dos Conselheiros,  foi aprovada à UNANIMIDADE. 
 

RECURSOS JULGADOS DIA: 30/07/2018 
 
RECURSO ORDINÁRIO:            e – 2029/2017 

RECORRENTE:                           TEREZA DE JESUS SANTOS 
RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                 REMISSÃO DE IPTU 
 
EMENTA 

 
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – PED IDO DE REMISSÃO – IPTU – Art. 

9º §4º da LEI COMPLEMENTARE 3001/2011 CONTRIBUINTE CARENTE – 
RECURSO PARCIAMENTE PROVIDO. Para conceder a isenção referente ao ano 
de 2017 e quanto ao pedido de remissão dos anos de 2012,2013 e 2016, negar 

provimento pela falta de Lei específica.  
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, pela 
MAIORIA dos votos sendo o relator acompanhado pelos seguintes Conselheiros: 

Patrick Sena Santana, Ubirajara Fabrício de Lima, Mauricio Silva, Cristian 
Schaefer, Roberta Naatz Heringer e Daiana Schlosser; com voto divergente e 
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vencido pelo total provimento,o Conselheiro Jairo Leandro Luiz Rodrigues, pois 

acredita que o mesmo encontra-se enquadrado no Art. 9º § 4º da Lei 
3001/2011; nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e -3682/2018 

RECORRENTE:                           JOSÉ LUIZ PEGORARO(ESPÓLIO) 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                 REMISSÃO DE IPTU 
 

EMENTA 
 

TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – REMISSÃO DE TRIBUTO – 
INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECIFICA AUTORIZADORA DO BENEFÍCIO – 
DESPROVIMENTO. Embora a aparente hipossuficiência financeira do 

contribuinte se faça presente, não é dado ao ente municipal deferir-lhe remissão 
do IPTU na ausência de lei específica que regule o aludido instituto. Exegese do § 

5º do artigo 23 da Lei nº 38, de 5 de dezembro de 2011- Código Tributário 
Municipal. Recurso desprovido. 
 

ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, com a ressalva do Conselheiro Jairo Leandro Luiz 

Rodrigues, que acompanhou o relator,sob o príncipio de que a recorrente terá 
oportunidade re requerer referida remissão assim que aprovada a nova le; nos 

termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado. 
 

Itapema-SC,09 de agosto de 2018. 
 

 

 

Marília Salete da Silva 

Secretária 


